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    Para Francisco, bispo de Roma,

    em seu empenho por uma “Igreja pobre e para os pobres”,

    pela “fraternidade e amizade social”,

    pelo “cuidado da casa comum”.

  


  
    Abreviações


    CA Carta Encíclica Centesimus Annus


    CV Carta Encíclica Caritas in Veritate


    FT Carta Encíclica Fratelli Tutti


    LE Carta Encíclica Laborem Exercens


    LS Carta Encíclica Laudato Si’


    MM Carta Encíclica Mater et Magistra


    OA Carta Apostólica Octogesima Adveniens


    PP Carta Encíclica Populorum Progressio


    PT Carta Encíclica Pacem in Terris


    QA Carta Encíclica Quadragesimo Anno


    RN Carta Encíclica Rerum Novarum


    SRS Carta Encíclica Sollicitudo Rei Socialis

  


  
    Introdução


    As encíclicas sociais têm uma importância muito grande na reflexão sobre a presença e atuação da Igreja na sociedade: seja no sentido de explicitar e reafirmar a dimensão social da fé e da evangelização, seja no sentido de historicizar essa dimensão social da fé e da evangelização em situações e contextos bem concretos. Ao mesmo tempo que são expressão da preocupação e do envolvimento da Igreja com os problemas da sociedade, essas encíclicas se tornaram ocasião e lugar privilegiados de sistematização e elaboração do magistério social da Igreja. Daí sua importância fundamental no magistério social da Igreja, bem como na pastoral e na teologia sociais como um todo.


    Este livro foi pensado como um “guia de leitura” das encíclicas sociais. Tem um objeto de estudo bem definido (encíclicas sociais) e um objetivo muito claro (ajudar na leitura e compreensão das encíclicas sociais). Além disso, responde a uma carência ou escassez de estudos e publicações sobre esses documentos do magistério social da Igreja. Em geral, as publicações nessa área são de caráter mais sistemático e abrangente, abordando determinados temas ou princípios e critérios da doutrina ou do ensino social da Igreja. Sempre retomam e citam as encíclicas sociais, mas com um recorte temático-principial e nem sempre atento à especificidade das referidas encíclicas. E aqui, precisamente, está o enfoque e a contribuição desta obra: estudo das encíclicas sociais em seu contexto histórico e em seu conteúdo próprio e específico.


    É importante situar as encíclicas sociais no contexto mais amplo do magistério social da Igreja, que, por sua vez, deve ser situado no contexto mais amplo da teologia social que trata da dimensão social da fé e da evangelização. Isso é fundamental para se compreender adequadamente tanto a importância da “questão social” na Igreja quanto o lugar e o papel do “magistério social” – em seu conjunto e, concretamente, nas encíclicas sociais – no enfrentamento prático-teórico das questões sociais na Igreja.


    Antes de tudo, é preciso insistir na dimensão social da fé e da evangelização. A fé tem uma dimensão pessoal irredutível e intransferível. Nasce do encontro pessoal com Jesus Cristo e da adesão pessoal ao seu Evangelho. Ninguém nasce cristão nem se torna cristão por imposição. A fé é uma proposta/possibilidade (dom) a ser apropriada/assumida (compromisso). Daí seu caráter pessoal fundamental. Mas a fé tem igualmente uma dimensão social irredutível e inegável: seja pelo caráter social da pessoa (ser de relação), seja pela dimensão socioestrutural da vida humana (sociedade). A pessoa é um ser de relação, e essa relação não se restringe ao âmbito interpessoal, mas vai se objetivando em estruturas e instituições econômicas, sociais, políticas e culturais que, por sua vez, configuram, regulamentam e condicionam a vida das pessoas e da sociedade. Ao mesmo tempo que a fé vai configurando a vida do crente, vai interferindo, através dele e da comunidade eclesial, na configuração da sociedade. Daí o caráter ou a dimensão social da fé. Isso faz com que o social não seja algo externo nem secundário à fé: não é algo meramente consecutivo (consequência), mas constitutivo (constituição) da fé. A tal ponto que, sem essa dimensão social, a fé ficaria gravemente comprometida, reduzida ao âmbito privado, sem eficácia social, quando não instrumentalizada por interesses e/ou processos sociais contrapostos ao Evangelho. Isso tem muitas implicações na ação evangelizadora da Igreja. O Evangelho que ela anuncia é boa notícia para as pessoas e para a sociedade. Exige/provoca tanto “conversão do coração” quanto “transformação da sociedade”. E isso explica e justifica o envolvimento da Igreja com os problemas sociais e seu empenho na construção de uma sociedade mais justa e fraterna.


    Essa dimensão social da fé e da evangelização exige e tenciona o desenvolvimento de uma teologia social. A teologia é inseparável da fé: nasce da fé e está a serviço da fé. Na medida em que a fé tem uma dimensão social irredutível, a ação evangelizadora da Igreja e sua reflexão teológica têm, também e necessariamente, uma dimensão social fundamental e irredutível. Isso leva ao desenvolvimento de uma pastoral social que promova o desenvolvimento da dimensão social da evangelização no conjunto da Igreja e que qualifique sua presença e atuação na sociedade junto aos pobres e marginalizados em suas lutas por direitos e justiça social. E leva ao desenvolvimento de uma teologia social que ajude a Igreja a compreender e assumir a dimensão social da fé e da evangelização, bem como a discernir caminhos e formas de atuação na sociedade. Assim como a pastoral social é tanto uma dimensão da ação evangelizadora da Igreja em sua totalidade (pastoral social) quanto um serviço eclesial junto a comunidades/grupos/setores marginalizados da sociedade na luta por seus direitos (organismos e pastorais sociais); também a teologia social é tanto um aspecto da teologia cristã em sua totalidade (dimensão social da teologia) quanto uma área da teologia que se dedica a explicitar e desenvolver essa dimensão social da fé e da evangelização (teologia moral social). Enquanto “dimensão” da teologia, deve ser considerada e tematizada em qualquer área, tema ou corrente teológica. Enquanto “área” da teologia, deve desenvolver de modo sistemático essa dimensão social da fé e da evangelização: seja em relação a outras dimensões da fé e da evangelização, seja em relação a outras áreas da teologia, seja em relação aos diversos aspectos ou problemas da realidade social em que a Igreja está inserida e deve atuar.


    O magistério social da Igreja tem um lugar e um papel fundamentais no desenvolvimento da teologia social. É tanto uma das “fontes” da teologia social quanto um dos seus “critérios” de discernimento. Nem se pode reduzir as fontes da teologia ao magistério nem se pode prescindir do magistério na reflexão teológica. Como bem recordava o teólogo alemão Joseph Ratzinger, “o concílio muito contribuiu para que se alargassem os horizontes teológicos e para que na Igreja toda se passasse para além de uma ‘teologia de encíclica’”, isto é, “um tipo de teologia que se restringia cada vez mais a escutar e a analisar as declarações e os documentos papais”; ele fez com que “a teologia voltasse a considerar todas as fontes e em toda a sua integridade” e mostrou que “a teologia não deve considerar todas as fontes através do filtro da interpretação do magistério dos últimos anos, mas que as deve ler e procurar compreendê-las como são em si mesmas”; mostrou, inclusive, a necessidade de “estudar também seriamente o desenvolvimento da teologia de outras igrejas e de outras denominações cristãs” e de dar atenção aos “problemas do homem de hoje”.1 Isso vale para a teologia como um todo e, também, concretamente, para a teologia social. Ela não se reduz ao magistério social, mas tampouco pode prescindir dele.2 O conjunto das reflexões e dos ensinamentos do magistério em matéria social constitui o que chamamos “magistério social”. Certamente, pode-se e deve-se distinguir o grau de autoridade implicado num ensinamento social do magistério: opinião pessoal, documento; bispo, conferência episcopal, concílio, bispo de Roma; homilia, discurso, mensagem, exortação, encíclica, constituição etc. É importante considerar o magistério social da Igreja em sua totalidade e complexidade, distinguindo, entretanto, o nível de elaboração e o grau de autoridade implicado em cada caso.


    Um capítulo particularmente importante no magistério social da Igreja são as encíclicas sociais. Embora não esgotem o magistério social da Igreja, nem sequer os documentos papais acerca de questões sociais, constituem expressão privilegiada de desenvolvimento, sistematização e difusão do magistério social, a ponto de muitas vezes se identificar o magistério social com as encíclicas sociais. Ao mesmo tempo que recolhem e sistematizam reflexões desenvolvidas ao longo do tempo pelo magistério e pelo conjunto da teologia, na medida em que confrontam essas reflexões com situações sociais concretas, procurando compreendê-las à luz da fé e orientar a ação dos cristãos nessa realidade, as encíclicas sociais reelaboram e enriquecem o ensino social da Igreja. Nesse sentido, nem se pode compreender uma encíclica social sem considerar a reflexão social da Igreja até então desenvolvida, nem se pode dar por suposto seu conteúdo, como se não houvesse nada de novo em relação ao que já foi dito. Mesmo quando usa os mesmos conceitos e se refere aos mesmos documentos, o faz num contexto novo, com um enfoque novo, com uma preocupação e uma sensibilidade novas. O tema “propriedade” é o exemplo mais emblemático nas encíclicas sociais: se na RN aparece quase como um direito absoluto; a partir da QA vai progressivamente sendo ponderado e subordinado ao princípio mais fundamental e tradicional da destinação universal dos bens. Isso expressa bem o caráter aberto, dinâmico e criativo do magistério social da Igreja. Na encíclica SRS, João Paulo II fala explicitamente de “continuidade” e “renovação constante” na Doutrina Social da Igreja (SRS 3). Não se pode tomar uma afirmação isolada como se fosse sem mais a doutrina da Igreja. Ela precisa ser situada no texto em que aparece (encíclica) e no processo mais amplo de desenvolvimento do ensino social da Igreja (magistério social). Daí a necessidade de um estudo atento de cada encíclica social, no contexto mais amplo do magistério social e do conjunto da teologia social. Sem isso, nem se pode compreender a especificidade de cada encíclica nem o desenvolvimento do magistério social.


    E esse é o propósito deste livro. Como bem indica seu subtítulo, pretende ser um “guia de leitura” das encíclicas sociais. Nada mais que isso. Não trata do magistério social em seu conjunto nem muito menos da teologia social como um todo. Tampouco oferece um estudo sistemático do magistério social nas encíclicas sociais. Nem sequer consiste num estudo aprofundado de cada encíclica social. É apenas um “guia de leitura” dessas encíclicas que ajuda a situá-las em seu contexto socioeclesial e fazer uma leitura do texto que não perca a visão de conjunto nem a riqueza de seu conteúdo. Como “guia de leitura” de texto, ao mesmo tempo que supõe sua leitura atenta, exige ulteriores aprofundamentos. Nem substitui a leitura direta do texto nem esgota sua compreensão.


    O livro tem uma estrutura bastante simples e didática. Cada capítulo trata de uma encíclica social, seguindo a ordem cronológica de sua publicação. O estudo de cada encíclica segue uma estrutura padrão. Começa tratando do contexto histórico em que ela se insere e com o qual interage: contexto social mais amplo e contexto eclesial mais específico. Não se trata de um estudo abrangente e aprofundado, mas de mera contextualização, na qual se indicam alguns traços ou características desse contexto que ajudam a compreender a relevância do texto. Em seguida, passa a tratar do texto tal como foi publicado, procurando identificar sua estrutura externa (ordem dos capítulos) e interna (lógica argumentativa) e oferecendo um resumo de seu conteúdo. Esse resumo, como advertiremos insistentemente, não dispensa nem substitui a leitura direta do texto. Seu objetivo, vale repetir, é ajudar a não perder de vista o conjunto do texto nem a riqueza de seu conteúdo. Por fim, faz alguns destaques que ajudam a perceber e compreender melhor algumas características e especificidades do texto (assunto, estrutura, conteúdo, enfoque etc.) no contexto mais amplo do magistério social desenvolvido nas encíclicas sociais. É claro que se poderia destacar outros pontos em cada encíclica. Não temos a pretensão de esgotar o tema nem nas indicações feitas nem nos enfoques dados nas indicações. Queremos simplesmente destacar alguns pontos que nos parecem relevantes.


    Certamente, essa não é a única forma nem a forma mais habitual de abordar as encíclicas sociais. Pelo contrário. A tendência mais comum é uma abordagem de cunho mais sistemático do ensino social da Igreja (princípios e temas), na linha do Compêndio de Doutrina Social da Igreja.3 Nosso estudo, por sua vez, segue um enfoque de cunho mais histórico-analítico, centrado na análise de cada encíclica, procurando compreendê-la em sua especificidade no contexto mais amplo do desenvolvimento histórico do magistério social da Igreja, na linha do meu antigo professor de Teologia moral social, Ildefonso Camacho.4 Não são enfoques contrapostos, mas complementares. Mas cada um tem sua especificidade. Dada a importância fundamental das encíclicas sociais no conjunto do magistério social, bem como do magistério social na teologia social como um todo, vale a pena dedicar-se ao estudo atento das encíclicas sociais, no que cada uma delas tem de próprio/específico e no que tem de novidade em relação a outras encíclicas sociais e ao conjunto do magistério social.


    Oxalá esse “guia de leitura” das encíclicas sociais ajude a explicitar e compreender melhor a dimensão social da fé e da ação evangelizadora da Igreja e, assim, fortalecer e dinamizar, na lógica do Evangelho de Jesus Cristo, o compromisso dos cristãos e do conjunto da Igreja com os processos de transformação da sociedade, a partir dos pobres e marginalizados e de suas lutas por direitos e justiça social. Eles são, n’Ele, juízes e senhores de nossas vidas, igrejas, teologias e sociedades...


    Francisco de Aquino Júnior

  


  
    Carta Encíclica 
Rerum Novarum 5



    A Carta Encíclica Rerum Novarum (RN) do Papa Leão XIII, “sobre a condição dos operários”, foi publicada no dia 15 de maio de 1891. É a primeira intervenção oficial do magistério romano sobre a “questão social” e chegou a ser considerada como “Carta Magna” da atividade cristã no campo social (Pio XI) e como “texto fundador” do ensino/Doutrina Social da Igreja (Jean-Marie Mayeu). Sem desconsiderar o movimento prático-teórico que se convencionou chamar “catolicismo social”, que antecedeu e, de certa forma, preparou este documento, ele pode ser tomado como “ponto de partida” de uma tradição recente do pensamento social católico. E tanto em relação ao magistério do bispo de Roma que vem publicando uma série de encíclicas sociais por ocasião do aniversário da RN quanto em relação ao desenvolvimento da reflexão social e teológica sobre as questões sociais por parte de teólogos e cientistas católicos, quanto, ainda, no que diz respeito à atuação dos católicos no campo social e político.6


    Antes de apresentarmos a estrutura e o conteúdo fundamentais da RN e de destacarmos alguns pontos importantes para sua adequada compreensão e interpretação, convém apresentar, em grandes linhas, o contexto histórico socioeclesial em que ela surge e ao qual procura responder.


    I – Contexto histórico


    Nenhum texto importante pode ser compreendido adequadamente fora do contexto que o possibilita, em que surge e ao qual responde. E a RN não é uma exceção. Ela tem calendário (século XIX) e tem geografia (Europa industrial). É uma tomada de posição do magistério romano sobre uma questão/situação bem concreta, em uma época e em um contexto determinados. Por isso mesmo é importante começar nosso estudo sobre este documento considerando seu contexto histórico.


    O século XIX foi um século determinante na história do Ocidente. Ele pode ser considerado como “o século de consolidação da sociedade moderna”7 – um processo em curso na Europa desde a época renascentista e que se consolida com a Revolução Francesa e a Revolução Industrial. Na verdade, “os dois acontecimentos que mais profundamente alteraram a forma da civilização ocidental foram a Revolução Francesa e a Revolução Industrial. É com elas que começa a história ‘moderna’. Todos os principais fatos do século XIX e começos do século XX – a disseminação do liberalismo burguês e o êxito da economia da classe média, o declínio das antigas aristocracias fundiárias e o desenvolvimento da consciência de classe entre os trabalhadores urbanos – tiveram origem nessas duas revoluções”.8 Elas determinaram, em boa medida, o modo e as relações de produção, a forma de organização política e de legitimação ideológica.


    E é nesse contexto mais amplo que se insere a RN e no qual ela deve ser lida e interpretada.9 Mas nem temos condição nem pretensão de desenvolvê-lo aqui.10 Nosso propósito é bem mais modesto. Restringe-se a esboçar minimamente a “condição dos operários” com a qual se confronta a encíclica, no contexto da Revolução Industrial e do chamado catolicismo social.


    A Revolução Industrial não pode ser reduzida a uma questão meramente técnica, como se as transformações tecnológicas fossem um fato social, político e culturalmente neutro. Nem sequer pode ser reduzida a um fato puramente econômico, como se a economia fosse independente da política e prescindisse de algum tipo de legitimação ideológica. Ela tem aspectos técnicos, econômicos, políticos, sociais, ideológicos, dentre outros. De modo que se pode afirmar que as transformações tecnológicas, fruto do desenvolvimento das ciências experimentais; a fábrica com seu modo e suas relações de produção, jornada de trabalho, salário; o êxodo rural e o crescimento das cidades com seus problemas de moradia, saneamento, saúde e infraestrutura em geral; e a ideologia liberal como mentalidade que legitima essa nova situação, em conjunto e em mútua interação, determinaram, em grande medida, as condições e o modo de vida da população europeia no século XIX. E a tal ponto que Henrique Cristiano Matos chega a afirmar que “a máquina, a fábrica e a cidade são os três símbolos daquilo que podemos chamar de ‘civilização industrial’”.11


    Mas é preciso deixar bem claro que, nessa mesma “civilização industrial”, a situação dos operários é completamente diferente da situação da burguesia, de modo que “a máquina, a fábrica e a cidade” têm consequências e significados completamente diferentes para os operários e para os burgueses.12


    A jornada de trabalho de 14 a 16 horas, os salários miseráveis, as péssimas condições de trabalho, de moradia e de saneamento, a ausência de seguridade social em caso de doença, acidente de trabalho, desemprego e invalidez, a inexistência de organizações de reivindicação e defesa de direitos, dentre outros, tornavam a vida das massas operárias, particularmente das mulheres e das crianças, muito difícil, obrigando grande parte do operariado a viver em condições de extrema pobreza e miséria.13


    Toda essa situação foi levando o operariado a criar mecanismos de ajuda mútua e de defesa de condições mais dignas de trabalho e de vida e, aos poucos, constituindo-o como classe operária.14 É a origem do sindicalismo moderno, no qual se pode identificar uma “dupla evolução”: externamente, foi passando da “ilegalidade” à “tolerância” e, finalmente, ao reconhecimento jurídico por parte do Estado. Internamente, ele assume, num primeiro momento, “o caráter de uma sociedade de mútua ajuda (e, nesse sentido, goza de certa simpatia por parte dos patrões!), para depois se preocupar prioritariamente com a elevação social dos operários e seus direitos inalienáveis ante o poder econômico, tornando-se o órgão por excelência de defesa de seus interesses”.15 Nesse contexto, foi progressivamente se vinculando aos partidos socialistas que, por sua vez, se constituíam como instrumento privilegiado de atuação política da classe operária.


    É verdade que desde o final do século XVIII vários pensadores foram desenvolvendo e propagando ideais e utopias socialistas, o que se convencionou chamar “socialismo utópico”. A ele estão vinculados nomes como o do inglês Robert Owen (1771-1858)16 e os dos franceses Saint-Simon (1760-1825), Charles Fourier (1772-1837) e Pierre Joseph Prudhon (1809-1865).17 Mas é com Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) que esses ideais passam do pleno meramente utópico e voluntarista para o plano científico e político com textos como o Manifesto do Partido Comunista (1848) e o Capital (1867) e com a organização política que se desenvolve a partir da Primeira Internacional dos Trabalhadores (1864).18 Tudo isso foi fundamental para a constituição e organização da classe operária no século XIX.


    Fato é que o sindicalismo europeu esteve sempre muito ligado aos partidos socialistas. A classe operária foi se constituindo, não sem tensões e ambiguidades, num movimento simultaneamente social (sindical) e político (partidário). Daí a vinculação histórica entre classe operária e socialismo.19


    Mas isso não é tudo. Embora não se possa negar que os movimentos e partidos socialistas tenham sido os primeiros e mais importantes aliados da classe operária, não foram os únicos. Não se pode contestar a importância do chamado “catolicismo social”,20 sobretudo a partir da segunda metade do século XIX, não obstante suas ambiguidades e contradições. Se é verdade que, “a despeito da onda reacionária consecutiva à crise de 1848, Marx conseguiu organizar em 1864 a Primeira Internacional e animar numa comum esperança o proletariado industrial, ao passo que a maioria dos católicos e das autoridades eclesiásticas, até o fim do século, se recusou a encarar a necessidade de ‘reformas estruturais’, considerando como sendo perigosamente revolucionários os esforços que visavam modificar institucionalmente a condição operária”; também é verdade que “uma minoria mais clarividente de leigos, padres e bispos assumiu, de imediato, verdadeiras preocupações sociais, ao perceber que a questão operária colocava um problema não apenas de caridade mas sobretudo de justiça”.21


    Já advertimos acerca do caráter ambíguo e contraditório do chamado “catolicismo social”. Ambiguidade e contradição que dizem respeito, antes de tudo, ao fato de grande parte de seus integrantes e propagadores serem provenientes da aristocracia rural e dos adversários mais ferrenhos do liberalismo. Embora não se possa negar em absoluto sua real preocupação com a situação das massas operárias, sua ação social, em geral, além de ter um caráter bastante paternalista, era encarada “como um meio de conseguirem a adesão das massas populares para sua causa, para sua luta contra a oligarquia burguesa anticlerical, por eles duplamente detestada: porque era anticlerical e porque pretendia substituir as antigas autoridades sociais pelo poder do dinheiro”.22 Daí seu caráter reacionário, nostálgico e restauracionista.


    O “catolicismo social”, sem deixar de ser antissocialista, nasce, fundamentalmente, como antiliberal, vinculando preocupações sociais com resistência antiliberal. Aos poucos, ele vai se desenvolvendo e se propagando pela Itália, França, Alemanha, Áustria e Bélgica e criando uma rede de articulação mediante publicações e contatos mais ou menos ocasionais. Merecem destaque aqui o Círculo de Estudos Sociais em Roma (1882) e a União Católica de Estudos Sociais em Friburgo (1884).


    Através desses grupos e de suas articulações, vai se desenvolvendo uma ampla reflexão sobre questões de economia social do ponto de vista da doutrina católica, em particular no que diz respeito à situação dos operários. Reflexão que, por um lado, explicita os princípios católicos da vida social e, por outro lado, orienta a ação dos católicos quanto à organização e à legitimação da vida social.


    O Papa Leão XIII (1878-1903) tinha grande interesse pela “questão social” em geral e pela “questão operária” em particular – já da época em que foi núncio na Bélgica (1843-1846) e bispo de Perúgia (1846-1877). Acompanhava com regularidade os estudos e as discussões da União de Friburgo, bem como as controvérsias sobre a questão social dentro da própria Igreja, inclusive dentro do chamado “catolicismo social”, como se pode ver, por exemplo, no conflito entre o que se convencionou chamar Escola de Liege (partidária da intervenção do Estado nas questões socioeconômicas) e Escola de Angers (desconfiada de qualquer intervenção do Estado). Tudo isso ia pressionando/forçando o Papa a tomar uma posição oficial sobre a questão operária.


    Além do mais, uma série de acontecimentos no final do século XIX reforçou a necessidade e urgência de uma intervenção oficial do Papa: peregrinação da “França do Trabalho” a Roma (a partir de 1885); defesa dos Knights of Labour, primeira organização operária estadunidense, pelo Cardeal Gibbons (1887-1888); apoio do Cardeal Manning à greve dos doqueiros de Londres (1889); conferência do trabalho em Berlim (1890); surgimento de um tímido sindicalismo confessional, entre outros.


    É nesse contexto que o Papa Leão XIII publica no dia 15 de maio de 1891 sua Encíclica Rerum Novarum sobre a “condição dos operários”.23 Trata-se de uma encíclica que conjuga, paradoxalmente, a preocupação com a crescente adesão do operariado ao socialismo e o “desejo de encontrar para a Igreja, nas massas populares em vias de obterem o direito ao sufrágio universal, um contrapeso para a política anticlerical frequentemente praticada pelo ‘país legal burguês’”,24 portanto, uma encíclica antissocialista e antiliberal.


    II – Texto: estrutura e conteúdo


    Tendo esboçado minimamente o contexto social e eclesial em que surge a Encíclica RN, podemos nos dedicar agora a um estudo mais analítico do texto, explicitando sua estrutura básica e apresentando, ainda que de modo muito resumido, seu conteúdo fundamental.


    Antes, porém, convém chamar atenção para um dado redacional que consideramos de extrema importância para uma compreensão adequada e global do texto. A publicação, em 1957, das sucessivas redações e correções que culminaram no texto definitivo ajudam-nos a compreender melhor as tensões e ambiguidades que marcaram o processo redacional e que estão presentes na versão final do documento.25 Um primeiro texto, marcadamente antiliberal e restauracionista, foi escrito pelo jesuíta Matteo Liberatore, editor da revista Civiltà Cattolica e ligado à União de Friburgo. Um segundo texto, radicalmente antissocialista e com tendência liberal, foi escrito pelo cardeal dominicano Tommaso Zigliara. Esses dois textos foram fundidos em um único, traduzido para o latim, no qual predominava a linha de Zigliara e que foi, posteriormente, revisado e reelaborado por Boccali, secretário pessoal do Papa. Depois de muitas correções, precisões e ponderações, o texto foi finalmente publicado como documento oficial. Aqui, interessa-nos simplesmente chamar a atenção para as duas linhas fundamentais que, em tensão e em mútua ponderação e correção, determinaram tanto o processo redacional quanto a versão final do documento: a tendência antiliberal do jesuíta Liberatore e a tendência antissocialista do dominicano Zigliara.


    Dito isso, passemos, então, para o estudo do texto.


    1. Estrutura


    No texto original não constam subdivisões nem sequer numeração.26 Somente a partir da PT de João XXIII as encíclicas sociais têm numeração oficial. Em todo caso, é possível, a partir do próprio texto, identificar uma estrutura lógico-argumentativa no modo como o conteúdo é desenvolvido e apresentado.


    Além de uma introdução (1-2) e de uma conclusão (37), algumas traduções e alguns autores dividem o texto em quatro partes: a questão social e o socialismo (3-9), a questão social e a Igreja (10-18), a questão social e o Estado (19-30), a questão social e a ação conjunta de patrões e operários (31-36).27 Mas é possível identificar ainda, como faz Ildefonso Camacho, um esquema mais elementar e mais fundamental, no qual o texto, além da introdução (1-2) e da conclusão (37), pode ser dividido em duas partes: uma parte menor, que apresenta e refuta a solução socialista (3-9), e uma parte bem maior, que apresenta o que considera a solução verdadeira que envolve a Igreja, o Estado e os patrões e operários (10-36).28 E, assim, o texto pode ser esquematizado da seguinte forma:


    – Introdução (1-2)


    – Primeira parte: solução socialista (3-9)


    – Segunda parte: solução verdadeira (10-36)


    – A Igreja (10-18)


    – O Estado (19-30)


    – Os patrões e os operários (31-36)


    – Conclusão (37)


    2. Conteúdo


    Tendo identificado e esquematizado a estrutura básica ou elementar do texto, passaremos a apresentar, ainda que de modo muito resumido e condensado, seu conteúdo fundamental. E o faremos seguindo o esquema acima esboçado.


    Introdução


    A introdução (1-2) contextualiza e justifica a intervenção do magistério na questão operária através de uma encíclica e esboça o que considera as causas fundamentais da situação da classe operária.


    No que diz respeito ao contexto e à justificação da encíclica, o texto começa reconhecendo a “sede de inovações” no âmbito da “economia social”: a Revolução Industrial resultou num “temível conflito” (1a), e essa situação “preocupa” e envolve a todos, também a Igreja (1b); afirma que a pretensão da encíclica é “pôr em evidência os princípios duma solução conforme à justiça e à equidade”; que esse problema “nem é fácil de resolver, nem isento de perigos” (1c); mas que “é necessário, com medidas prontas e eficazes, vir em auxílio dos homens das classes inferiores, atendendo a que eles estão, pela maior parte, numa situação de infortúnio e de miséria imerecida” (2).


    Já no que diz respeito às causas dessa situação, o texto se refere à destruição, sem substituição por nada semelhante, das antigas “corporações” e ao desaparecimento dos “princípios e [do] sentimento religioso das leis e das instituições públicas”, deixando os trabalhadores “isolados e sem defesa”, “entregues à mercê de senhores desumanos e à cobiça duma concorrência desenfreada”. Sem falar da “usura voraz” praticada por “homens ávidos de ganância e de insaciável ambição” e do “monopólio do trabalho e dos papéis de crédito” por parte “dum pequeno grupo de ricos e opulentos, que impõem assim um jugo quase servil à imensa multidão dos proletários” (2).


    Primeira parte


    A primeira parte da encíclica (3-9) apresenta e refuta como falsa e injusta a solução socialista para o problema da classe operária.


    Segundo o documento, “para curar este mal”, os socialistas “instigam nos pobres o ódio invejoso contra os que possuem e pretendem que toda propriedade de bens particulares deve ser suprimida”. O “remédio” que propõem é, portanto, a “transladação das propriedades” e a “igual repartição das riquezas e das comodidades que elas proporcionam entre os cidadãos” (3).


    Mas essa “teoria”, diz o texto, “longe de ser capaz de pôr fim ao conflito, prejudicaria o operário” e, além do mais, “é sumamente injusta, por violar os direitos legítimos dos proprietários, viciar as funções do Estado e tender para a subversão completa do edifício social” (3).


    Em primeiro lugar, prejudicaria o operário, pois a “conversão da propriedade particular em propriedade coletiva [...] não teria outro efeito senão tornar a situação dos operários mais precária, retirando-lhes a livre disposição do seu salário e roubando-lhes, por isso mesmo, toda esperança e toda possibilidade de engrandecerem o seu patrimônio e melhorarem a sua situação” (4).


    Em segundo lugar, é sumamente injusta, “porque a propriedade particular e pessoal é para o homem de direito natural” (5). Enquanto “senhor das suas ações”, o homem deve prover suas necessidades no “presente” e no “futuro”. Para isso, “deve ter sob o seu domínio não só os produtos da terra, mas ainda a própria terra, que, pela sua fecundidade, ele vê estar destinada a ser sua fornecedora no futuro” (6). Além do mais, na medida em que cultiva a terra, o homem deixa nela a sua marca e, por isso, é justo que ela lhe pertença (7). Tudo o que foi dito sobre o indivíduo deve ser dito com “maior força” ainda com respeito ao “homem constituído chefe de família” ou “pai de família” (8a).


    Em terceiro lugar, vicia as funções do Estado, pois a “providência paterna” não pode ser substituída pela “providência do Estado”. Em casos extremos, o Estado deve vir em “auxílio” de uma família e, em caso de “graves violações de direitos mútuos”, deve intervir para “restituir a cada um os seus direitos”. Mas não deve “ultrapassar esses limites”. “A autoridade paterna nem pode ser abolida nem absorvida pelo Estado, porque ela tem uma origem comum com a vida humana” (8b).


    Em quarto lugar, tende para subversão completa do edifício social pelas “funestas consequências” que produz na sociedade: “perturbação de todas as classes”; “odiosa e insuportável servidão para todos os cidadãos”; desestimula “o talento e a habilidade” e, assim, leva a um estancamento das riquezas em sua fonte; “igualdade na nudez, na indigência e na miséria” (9).


    Por tudo isso, o documento afirma: “compreende-se que a teoria socialista da propriedade coletiva deve absolutamente se repudiar como prejudicial àqueles mesmos que se quer socorrer, contrária aos direitos naturais dos indivíduos, como desnaturando as funções do Estado e perturbando a tranquilidade política”. E conclui sustentando que “o princípio fundamental a estabelecer para todos aqueles que querem sinceramente o bem do povo é a inviolabilidade da propriedade particular” (9).


    Segunda parte


    A segunda parte (10-36) indica “onde convém procurar o remédio tão desejado” (9), isto é, “por quem e por que meios esta questão tão difícil demanda ser tratada e resolvida” (37): Igreja, Estado, patrões e operários (10).


    A) Igreja (10-18)


    A Igreja tem o “direito” e o “dever” de intervir e colaborar na solução da questão social. Mais. Sem a Igreja não há “solução eficaz” para essa questão, e a atividade e os esforços do Estado e dos patrões e operários terminarão na “inanidade”. Sua contribuição específica dá-se em três campos fundamentais: “doutrina”, orientações sobre “a vida e os costumes” e “instituições benéficas” (11).


    Quanto à doutrina, o texto afirma que “o homem deve aceitar com paciência a sua condição” (11a) e que, depois do pecado, “a dor e o sofrimento são o apanágio da humanidade” (11b). Afirma que “é impossível que na sociedade civil todos sejam elevados ao mesmo nível”. Isso é “contra a natureza” que “estabeleceu entre os homens diferenças tão múltiplas como profundas”. Dessas diferenças “nasce espontaneamente a desigualdade das condições” que, por outro lado, “reverte em proveito de todos” (11a). Tal como no “corpo humano”, assim “na sociedade”. De modo que “as classes estão determinadas pela natureza a unirem-se harmoniosamente e conservarem-se mutuamente em perfeito equilíbrio” (11b).


    Quanto às orientações sobre a vida e os costumes, elas visam, acima de tudo, a “aproximar e reconciliar os ricos e os pobres”. O texto começa lembrando às duas classes “seus deveres mútuos” (11c). Avança, ao propor a “união das duas classes” mediante “laços de verdadeira amizade” (13a), relativizando, em vista da “felicidade eterna”, a riqueza e a pobreza (13) e estimulando a prática da caridade no contexto da distinção entre “a justa posse das riquezas e o seu legítimo uso” (14). Para chegar finalmente ao “amor fraterno”: a comunhão nos “bens da natureza” e nos “bens celestes” (16a). Assim, mediante a observância dos deveres, os laços de amizade e a vivência do amor fraterno, será possível restabelecer a “pacificação” social (16b).


    Quanto às instituições benéficas, criadas e desenvolvidas ao longo da história da Igreja e facilmente comprováveis, elas dizem respeito tanto à orientação e instrução dos homens segundo os princípios e a doutrina católica (17) quanto à caridade e ao socorro aos pobres (18ab). O texto reage contra os que fazem da caridade uma “arma para atacar a Igreja” e contra a tendência a “uma beneficência estabelecida pelas leis civis” em substituição à “caridade cristã”, afirmando que esta caridade “não pode ser suprida por nenhuma intervenção humana” (18c).


    B) Estado (19-30)


    O texto começa afirmando que entende por Estado “não um governo estabelecido num determinado povo particular, mas todo governo que corresponde aos preceitos da razão natural e aos ensinamentos divinos” (19a). O que se espera de um governo é que faça “leis” e “instituições” que favoreçam a “prosperidade tanto pública como particular”. E isso se dá mediante “os costumes puros, as famílias fundadas sobre bases de ordem e de moralidade, a prática da religião e o respeito da justiça, uma imposição moderada e uma distribuição equitativa dos cargos públicos, o progresso da indústria e do comércio, uma agricultura florescente”, dentre outros. Dessa forma, o Estado torna-se útil a todas as classes – “e isto em todo o rigor do seu direito e sem ter a temer a censura de ingerência, porque, em virtude mesmo do seu ofício, o Estado deve servir o interesse comum” (20a). Sem falar que “a razão formal de toda sociedade é una e comum a todos os seus membros, grandes e pequenos” (20b). De modo que, “os pobres, com o mesmo título que os ricos, são, por direito natural, cidadãos” e, por isso, “a autoridade pública deve também tomar as medidas necessárias para zelar pela salvação e os interesses da classe operária. Se ela faltar a isto, viola a estrita justiça que quer que a cada um seja dado o que lhe é devido” (20b). Respeitando a legítima autonomia do “indivíduo” e da “família”, que não podem ser absorvidos pelo Estado, mas tampouco podem atentar “contra o bem geral” nem prejudicar ninguém, “cabe aos governantes proteger a comunidade e suas partes” (21).


    Em seguida, o documento passa a indicar algumas ações/intervenções importantes e necessárias por parte do Estado: a) assegurar os direitos de “todos os cidadãos”, de maneira especial “dos fracos e dos indigentes”, da “classe pobre” que, “sem riquezas que a proteja contra as injustiças, conta principalmente com a proteção do Estado” – “que o Estado se faça, pois, sob um particularíssimo título, a providência dos trabalhadores que em geral pertencem à classe pobre” (22); b) “assegurar a propriedade particular por meio de leis sábias” (23); c) impedir as greves com a “autoridade da lei” e “removendo a tempo as causas das quais se prevê que possam nascer os conflitos entre operários e patrões” (24); d) proteger “os bens da alma” (25), garantindo o “repouso festivo”, um “repouso consagrado à religião” (26); e) proteção do trabalho dos operários, em especial das mulheres e das crianças: “horas de trabalho”, “quantidade de repouso” proporcionais “à qualidade do trabalho, às circunstâncias do tempo e do lugar, à constituição e saúde dos operários” (27-28); f) auxiliar e apoiar, quando necessário, às “corporações ou sindicatos” (29c) na “fixação do salário” (29a), segundo a “lei de justiça natural” que determina que “o salário não deve ser insuficiente para assegurar a subsistência do operário sóbrio e honrado” (29b); g) “que as leis favoreçam o espírito de propriedade, o reanimem e desenvolvam, tanto quanto possível nas massas populares” (30a), e que “a propriedade particular não seja esgotada por um excesso de encargos e de impostos”, embora o Estado possa “regular o uso” do direito de propriedade e “conciliá-lo com o bem comum” (30c).


    C) Patrões e operários (31-36)


    Eles podem auxiliar na solução da questão operária, sobretudo, através de “corporações” ou de “associações”, importantes para “aliviar eficazmente a indigência” e para “operar uma aproximação entre as duas classes”. O texto constata, “com prazer”, a multiplicação dessas “corporações” ou “associações” por toda parte – “quer compostas só de operários, quer mistas, reunindo ao mesmo tempo operários e patrões” – e passa a falar sobre “a sua oportunidade e o seu direito de existência” e a indicar “como devem organizar-se e qual deve ser o seu programa de ação” (31).


    Há uma “propensão natural” no homem para a associação e a cooperação. Daqui nasce a “sociedade civil” e, em seu seio, “outras sociedades” (32b). Enquanto a “sociedade civil” visa ao “bem comum” e tem um fim universal (32c), as “outras sociedades” visam ao bem “exclusivo de seus membros” e têm um fim “particular”. Ambas têm origem em um “mesmo princípio: a natural sociabilidade do homem”. Por isso, o Estado não pode negar o direito natural de existência a essas sociedades, a não ser que, “em virtude mesmo dos seus estatutos orgânicos, trabalhasse para um fim em oposição flagrante com a probidade, com a justiça, com a segurança do Estado” (32d). Ao falar dessas sociedades particulares, o texto faz referência às “confrarias”, às “ordens religiosas de todo gênero” (33), mas, sobretudo, às “associações operárias” – sejam as que são “governadas por chefes ocultos e que obedecem a uma palavra de ordem [...] hostil ao nome cristão e à segurança das nações” (34a), sejam as que se constituem inspiradas na doutrina e nos princípios católicos (34). Ao Estado cabe “respeitá-las, protegê-las e, em caso de necessidade, defendê-las” (33).


    Pensando concretamente nas associações operárias católicas, o texto afirma que, para que haja nelas “unidade de ação e acordo de vontades, elas precisam evidentemente de uma sábia e prudente disciplina”. E, embora não se proponha a “dar regras certas e precisas para lhes determinar os pormenores”, afirma que elas devem “tomar como regra universal e constante e organizar e governar por tal forma as corporações que proporcionem a cada um dos seus membros os meios aptos para lhe fazerem atingir, pelo caminho mais cômodo e curto, o fim que eles se propõem, que consiste no maior aumento possível dos bens do corpo, do espírito e da fortuna” (35a), insistindo em que seu objetivo principal deve ser o “aperfeiçoamento religioso” (35b). Assim, “constituída a religião em fundamento de todas as leis sociais, não é difícil determinar as relações mútuas a estabelecer entre os membros para obter a paz e a prosperidade da sociedade” (35c). O texto conclui falando da necessidade de “prover de modo especial a que em nenhum tempo falte trabalho ao operário” e de criar “um fundo de reserva” para casos de “acidentes de trabalho”, “doença”, “velhice” e “reveses da fortuna” (36a); destacando a importância das corporações católicas tanto para “assegurar aos fracos a subsistência e um certo bem-estar” quanto para a “prosperidade geral” (36b); e exortando os operários católicos a tomarem parte nessas associações, entrando “no caminho em que seus antepassados encontraram o seu bem e o dos povos” (36c).


    Conclusão


    A conclusão (37) exorta todos os implicados a assumirem sua tarefa e reafirma o compromisso da Igreja com a questão operária.


    Referindo-se ao conteúdo desenvolvido na segunda parte – “por quem e por que meios” a questão operária “demanda ser tratada e resolvida” –, o texto exorta a que “cada um tome a tarefa que lhe pertence, e isso sem demora, para que não suceda que, diferindo-se o remédio, se torne incurável o mal, já por si tão grave”.


    No que diz respeito à Igreja, afirma que “a sua ação jamais faltará por qualquer modo, e será tanto mais fecunda, quanto mais livremente se possa desenvolver”. E conclui expressando o desejo de que isso seja compreendido, sobretudo, pelos que têm a missão de “velar pelo bem público” e exortando os “ministros do santuário” a empregarem “toda a energia de sua alma e generosidade do seu zelo” recomendando “a todas as classes da sociedade as máximas do Evangelho” – centrado na caridade, “senhora e rainha de todas as virtudes” (37).


    III – Destaques


    Depois de contextualizar a encíclica e de apresentar sua estrutura e seu conteúdo fundamentais, destacaremos, quase a modo de teses, algumas questões importantes e necessárias para sua adequada compreensão; questões que dizem respeito ao seu contexto, à sua elaboração, ao seu conteúdo e aos seus desdobramentos.


    1. A RN tem uma dupla importância. Por um lado, é uma resposta do magistério papal à questão operária. Pio XI se referiu a essa encíclica como a “‘Magna Carta’ em que deve basear-se como em sólido fundamento toda atividade cristã no campo social” (QA 39). E não se deve esquecer a importância e o peso de um pronunciamento papal, sobretudo num contexto de centralização e absolutização do papado. Mais ainda, em se tratando de algo novo, inédito, como era o caso de uma encíclica social. Por outro lado, ela acabou adquirindo o caráter de “texto fundador”, de “ponto de partida” de uma tradição importante que, desde essa época, vem sendo mantida e desenvolvida por todos os Papas e que é conhecida como “doutrina” ou “ensino” social da Igreja. Uma série de encíclicas sociais foi publicada por ocasião do seu aniversário: Quadragesimo Anno (1931), Mater et Magistra (1961), Octogesima Adveniens (1971), Laborem Exercens (1981), Centesimus Annus (1991). E a reflexão sobre as questões sociais foi amplamente desenvolvida por teólogos e por cientistas sociais católicos.29 Desse modo, a importância dessa primeira encíclica social deve ser medida tanto pelo impacto que ela produziu no final do século XIX na Igreja e na sociedade (acontecimento) quanto por suas consequências ou pelo processo que ela desencadeou (efeitos).


    2. Essa encíclica não surgiu do nada nem é um fato absolutamente isolado na Igreja, nem sequer no papado de Leão XIII. Considerando apenas seu contexto mais imediato, ela se insere dentro do grande projeto restauracionista de Leão XIII ante o liberalismo e o socialismo30 e dentro do movimento tenso e ambíguo que se foi desenvolvendo ao longo do século XIX em diferentes países da Europa, conhecido como “catolicismo social”. Em boa medida, é “resultado” da reflexão e das iniciativas desse “catolicismo social”.31 Há até quem se refira à RN como “uma conquista dos movimentos sociais cristãos ‘de base’”.32 Na formulação de Roger Aubert, “não somente ela se inscrevia como novo elemento no projeto global de restauração da sociedade cristã que Leão XIII elaborava peça por peça desde o início do seu pontificado, mas além disso ela consagrava uma série de iniciativas, nos domínios doutrinal e prático, tomadas um pouco em toda parte, no curso das duas décadas precedentes, pela comunidade eclesial – bispos, padres, religiosos, mas também leigos – animada pela preocupação de traduzir a mensagem evangélica na vida cotidiana da sociedade do tempo”.33 E, assim, ela aparece não apenas como “ponto de partida”, mas também como “ponto de chegada” ou, para sermos mais precisos, como parte de uma tradição maior e mais ampla que nem começa com ela nem termina com ela.


    3. A posição da RN com relação à questão operária é bem mais complexa do que parece e do que dão a entender interpretações simplistas e ideologicamente interessadas. Ela não é sem mais uma encíclica antissocialista nem muito menos uma encíclica liberal. É verdade que refuta explícita e radicalmente a solução socialista, considerada do ponto de vista da abolição da propriedade privada e da luta de classes e, nesse sentido, aproxima-se, sob muitos aspectos, da posição liberal, como se pode constatar, sobretudo, na primeira parte do documento. Mas é verdade também que critica fortemente a solução liberal, responsabilizada pela situação de “infortúnio e de miséria imerecidas” em que se encontra a classe operária, como se pode ver na introdução, e se afasta radicalmente dela em pontos importantes e decisivos como intervenção do Estado na economia, defesa das associações operárias e determinação do salário não apenas segundo o critério de livre acordo entre patrões e operários, mas também da necessidade e da garantia da subsistência do operário, como se pode constatar na segunda parte do documento. E, aqui, aproxima-se, em certo sentido, de algumas posições socialistas. Essa tensão e ambiguidade com relação ao socialismo e ao liberalismo, já presentes no chamado “catolicismo social”, devem-se, em boa medida, aos principais redatores do documento: Liberatore com sua tendência antiliberal e Zigliara com sua tendência antissocialista.


    4. Não se pode negar sem mais o interesse e a preocupação de Leão XIII com a questão operária. Interesse e preocupação que o acompanham desde os tempos em que foi Núncio Apostólico na Bélgica (1843-1846), país em pleno desenvolvimento industrial, e bispo de Perúgia na Itália (1846-1877). Mas isso não é tudo nem é suficiente para explicar as origens da encíclica. A RN é parte do projeto restauracionista mais amplo de Leão XIII em sua luta contra o liberalismo e contra o socialismo. Em boa medida, ela é motivada pelo temor com a crescente adesão das massas operárias ao socialismo e pela intuição de que, nessas mesmas massas, a Igreja poderia encontrar uma nova estratégia de intervenção política na sociedade liberal. De fato, “a tendência antissocialista é um traço marcante nos documentos leoninos”.34 Mas isso não significa sem mais adesão ao liberalismo. Basta recordar, além do que dissemos no item anterior, que, antes da publicação dessa encíclica, Leão XIII havia publicado cinco encíclicas sobre questões políticas nas quais se enfrenta diretamente com o liberalismo.35 Sua preocupação com a “condição dos operários” é inseparável de sua angústia “ante os progressos do socialismo e a esperança de suplantá-lo”, bem como do seu “desejo de encontrar, para a Igreja, nas massas operárias em vias de obterem o direito ao sufrágio universal, um contrapeso para a política anticlerical frequentemente praticada pelo ‘país legal burguês’”.36


    5. É curioso que, numa encíclica dedicada à questão operária, o confronto com o socialismo acerca da propriedade privada gire em torno da propriedade da terra e não da propriedade dos meios de produção industrial (RN 3-9). Nesse ponto, a RN parece se situar “na perspectiva de uma economia agrária relativamente primitiva sem olhar as modalidades próprias da propriedade industrial numa economia capitalista completa”.37 Ela “recorre a uma argumentação não adaptada à realidade de uma sociedade que deixara de ser agrícola ou que, pelo menos, não encontrava nesse terreno seus problemas mais graves”.38 E não deixa de ser curioso também que, embora defenda o direito universal da propriedade privada como um direito que emana da própria natureza humana (RN 5, 6, 7, 14b, 30), o documento “pouco diz sobre o que deve ser feito a fim de facilitar o acesso dos operários à propriedade”.39 Nesse ponto, o único indicativo que aparece é o salário, mediante a força do trabalho (RN 4, 30). No confronto com o socialismo, a defesa da propriedade privada deixou de lado ou pelo menos considerou como questão menor e secundária o problema de sua repartição, isto é, de sua verdadeira universalidade. Como afirma Camacho, a insistência no direito “individual” de propriedade deixou em “segundo plano” o princípio do “destino universal dos bens”, tão arraigado na tradição da Igreja e do qual não resta na encíclica senão um “vestígio” (RN 6).40


    6. Além dessas questões relativas ao direito de propriedade, Roger Aubert indica uma série de “limites e pontos fracos” da encíclica, tanto no que diz respeito à abordagem teórica da questão operária quanto no que diz respeito à eficácia da solução proposta: “perspectiva de restauração da cristandade”; “pregações moralizantes”; “reformismo moral” que denuncia muito superficialmente “as verdadeiras raízes do mal”, isto é, “as estruturas do regime capitalista concreto tal como se apresentava no final do século XIX”; falta de um “exame crítico, mesmo sumário, do mecanismo moderno da produção”; “ausência de uma reflexão sobre a noção de capital [...] não trata do capitalismo numa perspectiva econômica”; apresentação “muito superficial” do socialismo, “identificado com o comunismo absoluto ou com o anarquismo, quando por volta de 1890 a social democracia [...] tinha já com nitidez tomado suas distâncias em relação às correntes utópicas”.41 Isso não nega a importância do documento, particularmente no que diz respeito ao enfrentamento dos problemas do seu tempo, colocando-se “com realismo num terreno análogo ao do socialismo reformista, procurando a elevação da classe operária no quadro das instituições existentes” (salário, intervenção do Estado, associações profissionais etc.), bem como ao fato de que “pela primeira vez os direitos dos operários e a injustiça do sistema liberal fossem solenemente proclamados pela mais alta autoridade espiritual”.42 Isso teve muita repercussão e muitas consequências dentro e fora da Igreja.


    7. Por fim, convém advertir com Hackmann que, “como esta encíclica de Leão XIII inaugura a Doutrina Social da Igreja, apresenta um magistério social ainda embrionário. Só mais tarde, com as encíclicas sociais subsequentes e a evolução do pensamento, os conceitos adquirem mais clareza e profundidade teológica [...]. Não se pode querer encontrar nela os conhecimentos de hoje, pois está situada numa época determinada, com uma realidade específica. Por isso, deve ser estudada com conhecimento da situação de então e com a concepção teológica e eclesial característica do final do século XIX e do período posterior ao Concílio Vaticano I”.43 Se é verdade que grande parte dos temas e princípios abordados e desenvolvidos nas encíclicas posteriores já se encontra na RN e, nesse sentido, pode-se falar de uma continuidade na doutrina ou no ensino social da Igreja; também é verdade que nessas abordagens e nesses desenvolvimentos houve mudanças, deslocamentos e retificações significativos e, nesse sentido, pode-se também falar de ruptura na doutrina ou no ensino social da Igreja.44 Basta lembrar, aqui, a posição com relação à propriedade privada e com relação ao socialismo, dois temas centrais na RN e que sofreram em encíclicas posteriores deslocamentos e retificações significativos. Por isso, é bom ser mais cauteloso e prudente ao se falar da doutrina ou do ensino social da Igreja sobre determinado tema e não identificar, apressada e/ou interessadamente, a posição do magistério da Igreja com a posição que aparece em um determinado documento, sem considerar o contexto desse documento e o desenvolvimento do tema em encíclicas posteriores.
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    Carta Encíclica

    Quadragesimo Anno 45



    A Carta Encíclica Quadragesimo Anno (QA) do Papa Pio XI, “sobre a restauração e aperfeiçoamento da ordem social em conformidade com a lei evangélica”, foi publicada no dia 15 de maio de 1931. Como indica o próprio título, ela foi escrita por ocasião do quadragésimo aniversário da Encíclica RN de Leão XIII. E tem uma dupla característica: por um lado, retoma e defende a doutrina social e econômica de Leão XIII, esclarecendo dúvidas e precisando e desenvolvendo mais alguns pontos; por outro lado, considerando as mudanças que ocorreram nas últimas quatro décadas, enfrenta-se com o desafio atual de restauração da ordem social. Ao mesmo tempo que está em continuidade com a RN, avança em relação a ela tanto no sentido de precisar e desenvolver melhor alguns temas quanto no modo de tratamento desses temas, quanto, ainda, no enfrentamento de situações novas e no desenvolvimento de novos temas. Seu problema fundamental, como indica o subtítulo, é a “restauração da ordem social” e seu “aperfeiçoamento em conformidade com a lei evangélica”. Nesse sentido, tem um propósito bem mais amplo que a encíclica anterior: enquanto a RN estava centrada na “condição dos operários”, a QA está centrada na “restauração e aperfeiçoamento da ordem social”.


    Para compreendermos bem o propósito, a perspectiva, a novidade, as ambiguidades, a importância e o impacto dessa nova encíclica, temos que considerar seu contexto histórico, fazer uma boa análise do texto e destacar os pontos mais relevantes para uma adequada compreensão do texto em seu conteúdo e em sua novidade.


    I – Contexto histórico


    A importância e novidade da QA só podem ser compreendidas a partir de seu contexto histórico socioeclesial. Para além de um texto meramente comemorativo, essa encíclica é, na verdade, uma resposta eclesial aos grandes desafios da sociedade ocidental pós Primeira Guerra Mundial. Por isso mesmo, sua análise e compreensão precisam partir do contexto sócio-político-econômico daquele momento (análise social), bem como da leitura que Pio XI faz dessa situação e da forma como entende a missão da Igreja nesse contexto (análise eclesial).


    Do ponto de vista histórico-social, o pontificado de Pio XI (1922-1939) e, mais concretamente, a Encíclica QA (1931) estão situados entre as duas grandes guerras “mundiais” (1914-1918 e 1939-1945). Trata-se de um período marcado decisivamente pela crise do capitalismo liberal e pela instauração do comunismo na Rússia, os quais, por razões e caminhos diferentes, levaram à implantação de regimes despóticos. Estes são “os dois acontecimentos mais transcendentais da história social e econômica nas primeiras décadas do século XX” e constituem as “duas coordenadas” que permitem situar e compreender adequadamente a QA.46


    Graças aos avanços tecnológicos, à ampliação do âmbito e da escala de produção e à sua reorganização nacional e internacional, o capitalismo industrial passou por mudanças profundas a partir de 1870.47 Fala-se, nesse contexto, de uma “segunda Revolução Industrial” ou, pelo menos, de um “segundo período de desenvolvimento e avanço industrial”.48 Essas mudanças revelaram uma capacidade enorme de crescimento ininterrupto, geraram grande otimismo e produziram a crença/ilusão/ideologia de um progresso ilimitado. Mas também fizeram crescer enormemente as desigualdades e os conflitos de classes, bem como a concorrência entre indústrias, cartéis e nações.49 Não sem razão, Camacho afirma que “a palavra ‘contradição’ é a que melhor expressa os problemas que o capitalismo liberal foi criando em seu próprio desenvolvimento”.50


    A situação de exploração e de miséria a que se encontra submetida a classe operária desmascara a falsidade da ideologia liberal no que diz respeito à liberdade de mercado como mecanismo de regulação das relações de produção.51 Entre a afirmação abstrata/formal do princípio universal da liberdade e a liberdade real/efetiva há uma distância enorme. As relações de poder entre a classe operária/trabalhadora e a classe patronal/capitalista são tão desiguais que não se pode falar propriamente de liberdade nas relações de produção e/ou no mercado de trabalho: as condições de vida da classe operária obrigam-na a se submeter às condições desumanas de trabalho impostas pela classe patronal. Na verdade, a aversão a qualquer intervenção do Estado (a favor da classe operária!) e a defesa da liberdade total de mercado é uma ideologia que só serve para justificar e defender os interesses dos capitalistas. À medida que os operários foram se dando conta dessa assimetria nas relações de poder e da necessidade de se organizarem para defenderem seus interesses, os conflitos de classe foram se acirrando e a ideologia liberal foi sendo desmascarada.


    Mas a contradição do capitalismo liberal não se reduz ao conflito entre patrões e operários, por mais que esse seja o conflito mais radical. Ela se mostra também na relação entre os próprios empresários, na medida em que a concorrência entre eles produz diferenças tão grandes entre as empresas que acaba negando o tão propalado “princípio da igualdade de liberdade”: “enquanto umas cresciam em volume e em poder de controle do mercado, outras viam-se em condições cada vez mais precárias, até desaparecer ou ficar à mercê das decisões das grandes”. Mais uma vez, o “modelo teórico do mercado” da ideologia liberal é “negado pela concentração do poder empresarial e pela falta de verdadeira liberdade de ação”.52 Para além de uma questão teórica, temos aqui um acirramento da concorrência entre capitalistas que leva a um processo crescente de fusão de empresas, formação de cartéis e impérios internacionais. Isso levará à falência ou à submissão de muitos capitalistas e vai desembocar no primeiro grande conflito internacional (1914-1918).53


    A Primeira Guerra Mundial teve consequências sociais, econômicas e políticas trágicas, provocando uma crise profunda no capitalismo liberal.54 Antes de tudo, pela crise econômica que produziu:55 “A economia mundial capitalista pareceu desmoronar” e “ninguém sabia exatamente como se poderia recuperá-la”.56 Um fato decisivo nessa crise que atinge seu auge em 1929 com o crack da Bolsa de Nova York é a nova posição que os EUA assumem na economia mundial. As demandas dos países em guerra possibilitaram um aumento exponente de sua produção e um grande acúmulo de capitais que os tornam, no pós-guerra, os grandes banqueiros/credores internacionais. Com o fim da guerra e a retomada da produção nos países europeus, ocorre uma “crise de superprodução”, que produz queda de preços, quebra de muitas empresas e aumento do desemprego. E isso acaba produzindo uma “crise de crédito”, com queda do preço das ações, descapitalização dos bancos e quebra de indústrias com consequências enormes no mercado internacional.57 Não sem razão, Hobsbawm afirma que “o mundo da segunda metade do século XX é incompreensível se não entendermos o impacto do colapso econômico” que se seguiu à chamada Primeira Guerra Mundial.58


    Tudo isso provocou uma crise generalizada nas instituições liberais e acabou criando um ambiente muito fecundo para ideologias e regimes totalitários59 como os que se deram na Itália fascista de Mussolini60 e, sobretudo, na Alemanha nazista de Hitler.61 Há um conjunto de fatores que concorrem para o surgimento desses regimes totalitários que se implicam mutuamente muito mais do que se pode imaginar e que não devem ser banalizados e/ou simplificados: crise econômica e seus impactos sociais no pós-guerra, difusão de um sentimento nacionalista, fortalecimento da classe operária com ameaça à ordem social capitalista liberal, reação da extrema direita à Revolução Russa e à ameaça do comunismo.62 Estamos diante da primeira grande crise do capitalismo liberal que se impôs a partir da segunda metade do século XIX.


    E, no meio dessa crise do capitalismo liberal, em plena guerra, estoura a Revolução Russa em 1917.63 Contrariando as teses de Marx de que o socialismo seria uma fase ulterior ao desenvolvimento capitalista, a revolução acontece precisamente em um país majoritariamente camponês e pouco industrializado. Nasce num contexto de crise da sociedade capitalista e em um povo pobre, pouco industrializado e cansado de guerra. Nasce em torno de reivindicações básicas dos pobres das cidades, dos operários das fábricas e dos camponeses com o slogan “Pão, paz, terra”. E nasce como sinal de uma alternativa mundial ao capitalismo, constituindo-se como um acontecimento fundamental e determinante da história do século XX.64 Infelizmente, foi tomando um caminho que acabou conduzindo a um regime autoritário-ditatorial.


    As primeiras mudanças mais profundas implementadas por Lenin, já em 1917 (estatização de terras, fábricas e bancos), provocaram fortes reações de latifundiários e industriais e terminaram numa terrível guerra civil, acompanhada de um pavoroso colapso econômico. A repressão do governo foi drástica. Com a morte de Lenin em 1924 e a subida de Stalin ao poder em 1928, impõe-se um “rígido sistema de planejamento [econômico] e um regime de terror que lhe permitiu o controle absoluto de toda a sociedade soviética”.65 A repressão da oposição iniciada com Lenin é levada às últimas consequências com Stalin e seu regime de terror.


    Não se podem negar os grandes êxitos da Revolução Russa: crescimento da industrialização e desenvolvimento econômico do país, redução das desigualdades sociais, aumento de escolaridade e atendimento de saúde, sistema de atendimento a mães e crianças, além do poder/potencial simbólico de contraposição ao capitalismo. Mas tampouco se pode minimizar os custos ou o preço que se pagou por isso: centralização extrema do poder e repressão e extermínio de toda oposição. Na verdade, “o regime stalinista impôs à Rússia uma tirania tão extrema quanto a do czar”; “o número de suas vítimas condenadas à escravidão nos campos de trabalho provavelmente excede o número daqueles que os czares enviaram para o exílio na Sibéria”.66 Fato é que o que nasceu como alternativa ao “despotismo econômico” (capitalismo) acabou se constituindo como um despotismo de Estado (comunismo soviético).


    E é nesse contexto de surgimento e desenvolvimento de regimes totalitários, provenientes do capitalismo liberal (fascismo e nazismo), bem como do despotismo do comunismo soviético, que se insere o pontificado de Pio XI e sua Encíclica QA. Essa encíclica tem uma importância muito grande, na medida em que demarca posição em relação ao capitalismo liberal e ao socialismo e que se insere no projeto de recristianização da sociedade de Pio XI.


    Por um lado, a QA demarca fronteira tanto em relação ao capitalismo liberal quanto em relação ao socialismo. Pio XI se afasta desses dois extremos e aponta para um caminho intermediário entre o individualismo liberal e o coletivismo estatal.67 Sua intuição básica na QA é a “constatação da destruição do tecido social pela violência da competição, exacerbada por um individualismo feroz”.68 Diante dessa situação, insiste na necessidade de “restauração da ordem social”, mediante “reforma das instituições” e “mudança dos costumes”. E a referência fundamental aqui é o que se convencionou chamar “corporativismo cristão”, um modelo de organização da sociedade que “privilegia os grupos intermediários, as comunidades reais, notadamente de natureza profissional, as corporações”.69 Por mais que esse modelo tenha inspiração e raízes em desejos e projetos restauracionistas, não se trata simplesmente de um “transplante anacrônico” da estrutura de sociedade medieval, mas de uma “adaptação dos corpos intermediários à realidade da sociedade industrial moderna”. E, por mais que existam afinidades e semelhanças com o “corporativismo fascista”, há diferenças importantes, particularmente no que diz respeito ao controle e à instrumentalização das corporações pelo Estado fascista.70 Em todo caso, “é impossível negar a simpatia que Pio XI sentiu pelo modelo corporativo de organização da sociedade”, caracterizado pela importância e centralidade que confere aos “corpos intermediários” na estrutura social.71


    Por outro lado, a QA é parte do projeto de recristianização da sociedade e terá um papel fundamental no desenvolvimento desse projeto. Pio XI retoma a orientação básica de Pio X de Instaurare omnia in Christo (restaurar tudo em Cristo)72 e põe em marcha um processo de recristianização da sociedade.73 Ele estava absolutamente convencido do direito e do dever da Igreja de intervir nas questões sociais, bem como da necessidade que a sociedade tem da inspiração cristã e da Igreja para encontrar e manter um ordenamento social reto e duradouro. E para isso vai convocar um grande exército de “valorosos soldados de Cristo”. De fato, Pio XI inaugura um “novo período” na vida da Igreja, caracterizado por uma postura “ofensiva” e de “conquista” e pela atuação do laicato. Nesse contexto, entende-se a importância decisiva da Ação Católica, compreendida por Pio XI como “colaboração” dos leigos no apostolado hierárquico: seja na “defesa” da verdade e da vida cristã, seja como “ajuda” para um maior progresso religioso e civil. Ela deve se constituir como um “exército pacífico que combaterá a gloriosa batalha pela defesa e propagação do Reino de Cristo, que é reino de justiça, paz e amor”. Por essa razão, “embora devendo abster-se absolutamente de qualquer atividade e atitude político-partidária, por conta da sua natureza, a Ação Católica deverá agir real e eficazmente para a prosperidade de toda comunidade, ‘tornando-se o meio adequado que a Igreja usa para comunicar aos povos todo tipo de benefícios’”.74


    É nesse contexto sociopolítico (crise do capitalismo liberal e instauração do comunismo na Rússia) e eclesial (oposição ao capitalismo liberal e ao socialismo e projeto de recristianização da sociedade) que se insere a Encíclica QA.


    II – Texto: estrutura e conteúdo


    Tendo contextualizado a Encíclica QA, podemos passar agora para a análise do texto. A compreensão de um texto passa não só por sua contextualização histórica, mas também por uma análise rigorosa de sua estrutura e de seu conteúdo. Sem esse esforço analítico, não é possível uma compreensão adequada do texto nem uma discussão teórico-teológica mais consequente com ele.


    Antes de entrarmos diretamente na análise do texto, convém chamar atenção para um dado redacional de extrema relevância para sua compreensão. Todo texto tem a marca de seu redator ou de seus redatores em sua estrutura, em seu conteúdo e em sua linguagem. E a Encíclica QA não é uma exceção.75 Seu principal redator foi o jesuíta alemão Oswald von Nell-Breuning, um dos mais importantes continuadores e representantes do chamado “solidarismo cristão” na Alemanha. Coube-lhe o primeiro rascunho do texto. Por ele passaram as oito redações do texto. E a ele se deve a perspectiva corporativista de organização da sociedade presente no texto. Um segundo projeto do texto foi redigido pelos jesuítas franceses Desbuquois e Danset: mais sensível ao desenvolvimento histórico do capitalismo e do socialismo, menos otimista com relação ao modelo corporativista da sociedade e mais centrado nos princípios cristãos. Daí a dupla perspectiva do documento: “reforma das instituições” (Nell-Breuning) e “mudança dos costumes” (Desbuquois). A “fusão” dos textos e sua redação final, com revisões e colaborações dos redatores e de outros pensadores, competiu ao jesuíta belga Albert Müller. Ele “conseguiu conjugar ambos os enfoques, oferecendo uma solução em dois níveis: o institucional e o dos costumes”.76


    Dito isso, passemos para a análise da estrutura e do conteúdo do texto.


    1. Estrutura


    Diferentemente da Encíclica RN de Leão XIII, que não tinha uma subdivisão interna nem apresentava explicitamente a ordem de seu conteúdo, a Encíclica QA de Pio XI, além de apresentar uma subdivisão em três partes, indica explicitamente o conteúdo que será tratado no documento.77 É verdade que o texto original não dá título a essas partes e que a indicação do conteúdo aparece em observações um tanto genéricas ou pouco precisas. Em todo caso, o texto apresenta explicitamente uma ordem/lógica do discurso que é preciso considerar e nessa ordem/lógica expressa bem o objetivo maior do documento que já aparece no próprio título.78


    Não há dificuldade com relação à estrutura do texto: introdução (1-15); primeira parte (16-40); segunda parte (41-98); terceira parte (99-147). Já com relação à organização do conteúdo, a questão é mais delicada. É que a divisão do texto em três partes não corresponde exatamente aos três pontos do conteúdo indicado no final da introdução (15). Se tomarmos como referência a divisão interna do texto em três partes, como costumam fazer os comentadores, teríamos a seguinte indicação do conteúdo: 1) benefícios da Rerum Novarum; 2) doutrina econômica e social da Igreja; 3) profundas transformações ocorridas depois de Leão XIII. Se tomarmos como referência os “três pontos” do conteúdo indicados pelo texto, como adverte Camacho, teríamos uma pequena alteração na indicação do conteúdo: 1) bens que resultaram da Rerum Novarum; 2) ulteriores esclarecimentos da doutrina econômica e social da Igreja; 3) a raiz mais profunda da desordem e a solução.79


    Seguir a divisão do texto em três partes favorece maior fidelidade à organização do conteúdo do documento. Seguir a ordem/lógica dos temas indicados tem a vantagem de fazer que se compreenda melhor o objetivo maior do texto, que é a “restauração e o aperfeiçoamento da ordem social em conformidade com a lei evangélica”, como reza o título da encíclica. Em todo caso, e por fidelidade ao próprio texto, é importante ter presente e manter essa tensão entre sua divisão em três partes e a ordem/lógica de seu conteúdo em três pontos, fruto, em boa medida, de um processo redacional complexo que resulta na fusão/costura de projetos/textos diversos.


    2. Conteúdo


    Tendo presente essa tensão/ambiguidade na estrutura do texto entre suas três partes e os três pontos de seu conteúdo, apresentaremos a seguir, de maneira bastante resumida, o conteúdo da Encíclica QA.80


    Introdução


    O texto, dirigido não só ao episcopado, mas também a todos os fiéis do orbe católico, começa falando da comemoração do quadragésimo aniversário da Encíclica RN de Leão XIII (1). É nesse contexto que se insere a Encíclica QA.


    Pio XI começa situando a RN no contexto mais amplo da “solicitude pastoral” de Leão XIII: ela foi antecedida e preparada por outras encíclicas sobre matrimônio/família, Estado, socialismo, liberalismo, mas distingue-se delas por oferecer resposta ao “espinhoso problema” conhecido como “questão social” (2). Seu contexto histórico (3-6), fruto do “novo gênero de economia” e dos “grandes progressos da indústria”, é uma “sociedade cada vez mais dividida em duas classes”: de um lado, um “pequeno” grupo que “gozava de todas as comodidades”; de outro, “uma multidão imensa de operários, a gemer na mais calamitosa miséria” (3). Enquanto os donos do capital “facilmente se resignavam” e tratavam essa situação como um “efeito inevitável das leis econômicas”, os operários reagiam ou aspirando a “tudo subverter” ou, de acordo com a “educação cristã”, buscando uma “reforma urgente e radical” (4).


    “No meio de tão grande luta de espírito”, diz Pio XI, todos se voltavam para a “cátedra de Pedro” na busca de um “caminho seguro” (7). Depois de muita ponderação e de muitas consultas e, movido pela “consciência do múnus pastoral”, Leão XIII “decidiu-se a falar” (8): “Condoído ao ver a ‘miserável e desgraçada condição em que injustamente vivia’ tão grande parte dos homens, tomou animoso a defesa dos operários”. E, para isso, “não pediu auxílio nem ao liberalismo [que se tinha mostrado ‘incapaz’] nem ao socialismo” [que “lançaria a sociedade em perigos mais funestos”] (10). Apoiando-se unicamente “nos princípios imutáveis [...] da reta razão e da revelação”, ele “expôs” e “proclamou” tanto “os direitos e os deveres que devem reger as relações mútuas dos ricos e dos proletários, dos capitalistas e dos trabalhadores” quanto “a parte que deviam tomar a Igreja, a autoridade civil e os próprios interessados na solução dos conflitos sociais” (11).


    E sua voz “não ressoou em vão”. Ela foi ouvida e aplaudida pelos “filhos obedientes da Igreja”, por “muitos dos que viviam longe da verdade e da fé” e por “quase todos os que depois se ocuparam de sociologia e economia, tanto no estudo teórico como na legislação pública” (12). Mas foram os “operários cristãos” e os que se empenhavam em “aliviar a sorte dos operários” os que “com maior alegria acolheram a encíclica” (13). Entretanto, “não faltaram vozes discordantes, mesmo entre os católicos, a quem a doutrina de Leão XIII [...] pareceu suspeita e até escandalizou” (14).


    Por isso, e aproveitando a celebração do quadragésimo aniversário da RN, Pio XI julga oportuno publicar uma nova encíclica para “recordar” os grandes benefícios dessa encíclica, “defender” a doutrina social e econômica de Leão XIII, esclarecendo dúvidas e desenvolvendo e precisando alguns pontos, bem como para “apontar a raiz do mal-estar na sociedade contemporânea” e “mostrar-lhe a única via de restauração salutar que é a reforma cristã dos costumes”. São os “três pontos da presente encíclica” (15).


    Primeira parte


    Em espírito de “gratidão” e “ação de graças”, Pio XI começa recordando os “imensos benefícios” da RN para a Igreja e a sociedade. Sua importância é tamanha que se poderia dizer que “toda a história dos últimos quarenta anos, na parte relativa à questão social”, está marcada por essa encíclica. Mas, por razão didática e considerando o “tríplice concurso” que Leão XIII indicava para a solução da questão operária, seus benefícios podem ser agrupados em “três pontos” (16).


    Quanto à Igreja (17-24), os benefícios da RN se dão antes de tudo no campo doutrinal. Sua “doutrina social e econômica” foi proclamada sem cessar por Leão XIII e seus sucessores – “urgindo-a e aplicando-a [...] na defesa dos pobres e desvalidos”; foi declarada, comentada e adaptada por grande parte do episcopado (18); inspirou muitos intelectuais no desenvolvimento da “ciência social e econômica” (19), fazendo nascer uma “verdadeira ciência social católica” (20) e tornando seus princípios “patrimônio de toda sociedade humana” (21); seus “princípios e diretivas” repercutiram em muitos países no âmbito jurídico na elaboração de uma legislação para “regular o trabalho dos operários segundo a justiça e a equidade” (22). Do ponto de vista prático, destaca-se, por um lado, o trabalho educativo da classe operária, que foi muito importante para a tomada de “consciência da própria dignidade” (23) e, por outro lado, a melhoria das condições de vida: seja pela multiplicação das “obras de caridade e beneficência”, seja pelo aumento das “associações de mútuo socorro para operários, artistas, agricultores e jornaleiros de toda espécie” (24).


    Quanto à autoridade civil, Leão XIII havia insistido na superação dos “confins impostos pelo liberalismo”, afirmando que a autoridade civil não se podia limitar a “tutelar os direitos da ordem pública”, mas devia fazer o possível para que “da própria organização do Estado dimane espontaneamente a prosperidade da nação e dos indivíduos”; devia garantir a “justa liberdade de ação, conquanto que se salve o bem comum”; devia ter um “cuidado especial” pela “classe indigente” que, por ser “desprovida de meios pessoais, apoia-se, sobretudo, na proteção do Estado” (25). Pio XI reconhece que isso não se deve apenas à RN, mas destaca sua importância decisiva no desenvolvimento de uma “política social mais ativa” (26). Destaca também a atuação de muitos católicos e até ministros da Igreja na defesa, elaboração e excussão de uma “política francamente social” e de uma legislação social (27), com realce para a nova legislação trabalhista que se propõe a “defender com ardor os sagrados direitos dos operários, provenientes de sua dignidade de homem e de cristão” (28).


    Com relação aos interessados, na contramão de governos “impregnados de liberalismo” e mesmo de muitos católicos, Leão XIII defendeu e estimulou a criação de “associações” de operários e patrões (29-30). Pio XI destaca de maneira especial o crescimento de associações de operários cristãos (31) como meios de garantir “a maior quantidade possível, para cada um dos bens do corpo, do espírito e da fortuna” e, sobretudo, a “perfeição moral e religiosa” (32). Graças à RN e à atuação e dedicação de muitos membros do clero e do laicato na fundação dessas associações em suas distintas modalidades (33-34), essas associações floresceram por toda parte e, embora em número inferior às associações socialistas e comunistas, “agrupam notável multidão” (36). Destaca também o surgimento de “associações não operárias” entre “agricultores e outros membros da classe média” (37). Já com relação a associações entre patrões e industriais, “não se pode dizer o mesmo”. Pio XI lamenta esse fato, saúda os “esforços envidados” e expressa sua esperança de colher frutos abundantes no futuro (38).


    Todos esses benefícios mostram que a RN “não era apenas a expressão de um ideal magnífico, mas irrealizável”, e sim uma doutrina haurida do Evangelho que “pode, se não resolver já de vez, ao menos abrandar muito a luta fatal em que mutuamente se digladia a família humana”. Os “frutos” recolhidos permitem falar da RN como “a ‘Magna Carta’ em que se deve basear como em sólido fundamento toda a atividade cristã no campo social” (39). Entretanto, as dúvidas sobre a “reta interpretação” ou sobre as “consequências” de vários pontos da encíclica e as “novas exigências do nosso tempo e as mudadas condições sociais” tornam necessária uma “aplicação mais esmerada” e mesmo “alguns acréscimos” da doutrina de Leão XIII (40).


    Segunda parte


    O texto começa reafirmando “o direito e o dever” do Papa de “julgar questões sociais e econômicas”, não em “assuntos técnicos”, mas no que “se refere à moral” (41). Recorda que, “ainda que a economia e a moral ‘se regulem, cada uma no seu âmbito, por princípios próprios’, é erro julgar a ordem econômica e a moral tão afastadas e alheias entre si, que de modo nenhum aquela dependa desta”. As “chamadas leis econômicas”, fundadas na “própria natureza das coisas e da índole do corpo e da alma”, dizem respeito não apenas aos “fins particulares”, mas também ao “fim último e supremo” da ordem econômica (42-43). Dito isso, e conforme havia indicado (40), o texto passa a esclarecer “dúvidas” sobre a RN e responder a “exigências” atuais.


    Em um primeiro momento, o documento esclarece, precisa e desenvolve quatro pontos da RN que dizem respeito mais diretamente aos “indivíduos” (76):


    A) Direito de propriedade (44-52): reafirma com Leão XIII o “direito de propriedade contra as aberrações dos socialistas” (44); destaca sua índole “individual e social” (45); adverte contra o “duplo escolho” do “individualismo” e do “coletivismo” (46); contra a tese que identifica “domínio e uso honesto”, defende que “o direito de propriedade é distinto do seu uso” (47); afirma o poder do Estado de “definir” os “deveres” e “decretar” o que seja “lícito ou ilícito” aos proprietários no “uso de seus bens”, advertindo, porém, que este poder não pode ser desempenhado “arbitrariamente”: não pode “abolir” a propriedade, apenas “moderar” seu uso e “harmonizá-lo com o bem comum” (49); considera o uso de “rendimentos livres” em “obras realmente úteis” como “ato preclaro da virtude da magnificência” (51); fala de “aquisição de domínio” através da apropriação de uma “coisa abandonada ou sem dono” e através da “indústria que alguém exerce em seu próprio nome” (52).


    B) Capital e trabalho (53-58): referindo-se à “condição do trabalho que, vendido a outrem, se exerce em coisa alheia”, Pio XI afirma com Leão XIII que “de nada vale o capital sem o trabalho, nem o trabalho sem o capital” e que, por essa razão, é “inteiramente falso atribuir ou só ao capital ou só ao trabalho o produto do concurso de ambos” e é “injustíssimo que um deles, negando a eficácia do outro, se arrogue a si todos os frutos” (53); denuncia as pretensões injustas de monopólio da renda do capital (54) e do trabalho (55); e defende que a repartição das riquezas “seja pautada pelas normas do bem comum e da justiça social” (57-58).


    C) Redenção dos proletários (59-62): reafirma a necessidade de buscar “a todo custo” a “redenção dos proletários”; reconhece que sua condição “melhorou e se tornou mais tolerável, sobretudo nas cidades mais progredidas e populosas”, diferentemente da situação das terras “chamadas novas” (América Latina) e dos “reinos do extremo Oriente”, onde “cresceu desmesuradamente o número de proletários pobres, cujos gemidos bradam ao céu”, sem falar do “ingente exército de jornaleiros” (59); afirma que, embora não se possa identificar a “condição operária” com “pauperismo”, a existência de uma “multidão de proletários” e de “poucos ricos” mostra que a riqueza produzida “não está bem distribuída” (60) e que é preciso “envidar todos os esforços” para que isso aconteça (61); conclui afirmando que, sem pôr em prática essa doutrina, “será impossível defender eficazmente a ordem pública, a paz e a tranquilidade da sociedade humana contra os maquinadores de revoluções” (62).


    D) Justo salário (63-75): afirma que sem um “modesto pecúlio”, proveniente da “própria jornada”, não é possível a “redenção dos proletários” (63); defende com a RN a “legitimidade” do “contrato de compra e venda de trabalho” e a necessidade de sua regulação segundo as “leis da justiça” (64), ponderando, contudo, que “nas presentes condições sociais é preferível, onde há possibilidade, mitigar os contratos de trabalho, combinando-os com os da sociedade” (65); afirma que “o justo valor do pagamento deve ser avaliado não por um, senão por vários princípios” (66), considerando, como no caso da propriedade, seu caráter individual e social (69): o sustento do operário e sua família (71), a situação da empresa (72-73) e as exigências do bem comum (74-75).


    Em um segundo momento, passa a tratar da “restauração da ordem social” que Leão XIII “desejou e procurou restaurar pelos princípios da sã filosofia e aperfeiçoar segundo as normas sublimes da lei evangélica” (76). E, para isso, são necessárias uma “reforma das instituições” e uma “emenda dos costumes” (77).


    Ao falar de “reforma das instituições”, Pio XI pensa, sobretudo, no Estado (78-80), uma vez que “o vício do já referido ‘individualismo’ levou as coisas a tal extremo que, enfraquecida e quase extinta aquela vida social outrora rica e harmonicamente manifestada em diversos gêneros de agremiações, quase só restam os indivíduos e o Estado” (78). Nesse contexto, reafirma o “solene princípio da filosofia social”, segundo o qual, “assim como é injusto subtrair aos indivíduos o que eles podem efetuar [...] para confiar à coletividade”, também é injusto “passar para uma sociedade maior e mais elevada o que as sociedades menores e inferiores podiam conseguir” (79). Trata-se aqui do “princípio da função ‘supletiva’ dos poderes públicos” (80).


    Outro ponto importante da “reforma das instituições” diz respeito à harmonia entre as diversas profissões (81-87). É o desafio da superação da divisão da sociedade em “duas classes ou campos opostos, que encarniçadamente se digladiam” mediante “organismos bem constituídos, ordens ou profissões, que agrupem os indivíduos, não segundo a sua categoria no mercado de trabalho, mas segundo as funções sociais que desempenham” (83). Pio XI retoma aqui o modelo das “corporações”, ordenadas (84), não a partir dos interesses de classe, mas a partir dos “interesses comuns à profissão” que visam, acima de tudo, ao “bem comum de toda sociedade” (85). Defende que “é lícito aos seus membros eleger a forma que lhes aprouver, contanto que atendam às exigências do bem comum” (86) e resguarda a liberdade de associação e a autonomia das associações profissionais, bem como dos “colégios e corporações mais vastos” (87).


    Por fim, “como não pode a unidade social basear-se na luta de classes, assim a reta ordem da economia não pode nascer da livre concorrência de forças”, como defende a “ciência econômica ‘individualista’”. Pio XI é taxativo: “A livre concorrência, ainda que dentro de certos limites, é justa e vantajosa, não pode de modo algum servir de norma reguladora à vida econômica”. Por isso, “urge sujeitar e subordinar de novo a economia a um princípio diretivo que seja seguro e eficaz”. Ele vai recorrer aqui a dois princípios: “justiça social” (instituições, ordem jurídica e social) e “caridade social” (alma do ordenamento jurídico). É tarefa da autoridade pública “defender e reivindicar eficazmente essa ordem jurídica e social” (88). As nações devem promover uma “vantajosa e feliz cooperação econômica internacional” (89). Com relação à “nova organização sindical e corporativa” (91-96), destaca suas “vantagens” (95), mas expressa o receio de acabar servindo a “particulares intentos políticos mais que à preparação e início de uma ordem social melhor” (95). Para isso, são necessárias a “bênção de Deus”, a “colaboração de todos”, as “competências técnicas, profissionais e sociais” e a “doutrina e a prática dos princípios católicos” (96).


    O texto conclui advertindo que nada do que foi ensinado acerca da “restauração e aperfeiçoamento da ordem social” poderá se realizar “sem a reforma dos costumes” (97) e indicando o assunto da terceira parte: julgamento do “vigente sistema econômico” e do “socialismo” e indicação da raiz dos males e seu remédio (98).


    Terceira parte


    A terceira parte começa apresentando “as grandes transformações que, desde os tempos de Leão XIII, sofreram tanto a economia como o socialismo” (99).


    A) Com relação à evolução da economia (100-110): Pio XI se refere aqui “àquele sistema em que ordinariamente uns contribuem com o capital, os outros com o trabalho para o comum exercício da economia” (100); recorda que Leão XIII procurou “regular” esse tipo de economia “segundo as normas da justiça”, que ela “de per si não é condenável” ou “sua natureza não é viciosa”, a não ser quando “viola a reta ordem, quando o capital escraviza os operários ou a classe proletária [...] desprezando a dignidade humana dos operários, a função social da economia e a própria justiça social e o bem comum” (101); afirma que, embora o capitalismo não seja “a única forma de economia que reina em toda parte” (102), com o “propagar-se da indústria” ele “se infiltrou e invadiu completamente todos os outros campos da produção” (102); manifesta preocupação não só com o bem dos “habitantes das regiões industriais”, mas com o bem de “todos os homens” (104); constata que “nos nossos tempos não só se amontoam riquezas, mas acumula-se um poder imenso e um verdadeiro despotismo econômico nas mãos de poucos” (105); afirma que “esse despotismo torna-se intolerável naqueles que, tendo nas mãos o dinheiro, são também senhores absolutos do crédito e por isso dispõem do sangue de que vive a economia e manipulam de tal maneira a alma dela que não pode respirar sem sua licença” (106), que “este acumular de poderio e recurso, nota característica da economia atual, é consequência lógica da concorrência desenfreada, à qual só podem sobreviver os mais fortes” (107) e que este acúmulo de poder gera uma luta pelo domínio econômico, político e internacional (108); como consequência “desse espírito individualista no campo econômico”: “a livre concorrência matou-se a si própria, à liberdade do mercado sucedeu o predomínio econômico, à avidez do lucro seguiu-se a desenfreada ambição de predomínio, toda economia se tornou horrendamente dura, cruel, atroz”, sem falar dos “danos gravíssimos originados da malfadada confusão dos empregos e atribuições da autoridade pública e da economia” como o “aviltamento do Estado”, o “nacionalismo ou imperialismo econômico” e o “imperialismo internacional bancário” (109); como “remédio” para combater esse mal, retoma pontos importantes já indicados: “colaboração” entre capital e trabalho, “caráter individual e social do capital e do trabalho”, “justiça comutativa e caridade cristã”, “limite” da livre concorrência, poder econômico “sujeito” à autoridade pública, exigência do “bem comum” ou das “regras da justiça”, “atividade econômica reconduzida a uma ordem sadia e bem equilibrada” (110).
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